
Posteriormente, colecionando respeitável 
elenco de precedentes, a Corte Maior, em 
sua composição plena e à unanimidade, 
decidiu que, "exorbitando de suas funções, 
editou o Senado Federal resolução mani­
festamente inconstitucional" (recurso ex­
traordinário n9 78 656-SC). E, antes dessa 
manifestação plenária e indiscrepante, já 
tramitava na Câmara Alta, por iniciativa 
do Sen. Franco Montoro, projeto de reso­
lução, revogando o art. 29 da resolução 

n9 65, porque, pelo texto de 1967 ou do 
atual, a inconstitucionalidade estava con­
figurada, sem dúvida razoável. E a lei 
paulista também padece do mesmo defeito, 
que não se esmaece com o enunciado de 
inconveniências hipotéticas, para seus dou­
tos defensores, inspiradas no que deveria 
ser e não no que é. 

Essa a fundamentação, em apertada 
síntese, do meu dissentimento com a dou­
tíssima maioria. 

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - AUTARQUIA 

- Autarquia estadual não está sujeita a penhora, para paga­
mento de tributo estabelecido pelo Estado que a criou. 

TRIBUNAL DE ALÇADA DE SÃO PAULO 

Fazenda do Estado de São Paulo versu:J Caixa Beneficente da Guarda Civil de São Paulo. 
Apelação n9 202937 - Relator: 

GENERAL AllRUOA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação n9 202937, da comarca de 
São Paulo, recorrente Juízo "ex-officio", 
apelante Fazenda do estado, apelada Caixa 
Beneficente da Guarda Civil de São Paulo. 
Acordam, em 2~ Câmara do 19 Tribunal 
de Alçada Cívil, por votação unânime, ne­
gar provimento ao recurso. 

1. Trata-se de ação executiva fiscal 
contra a Caixa Beneficente da Guarda 
Civil de São Paulo, referente a ICM, 
multa por infração e acréscimo. A sen­
tença de fls., cujo relatório é adotado, 
julgou a Fazenda carecedora da ação, de­
terminando a subida dos autos, atendendo 
à exigência do duplo grau de jurisdição. 

Recorreu a Fazenda, insistindo em que 
a causa deve ser julgada ~lo mérito. O 
recurso foi contra-arrazoado. 

2. Nega-se provimento. Entendeu o 

Magistrado que, sendo a executada uma 
autarquia criada pelo próprio Estado, não 
é possível que a Fazenda Pública venha 
a cobrar-lhe por via de execução, qual­
quer importância, pois as autarquias go­
zam de privilégios, regalias e isenções pró­
prias da Fazenda Estadual e seus bens 
não estão sujeitos a penhora, sendo por 
isso inadmissível a inscrição da dívida. 

Pretende, entretanto, a Fazenda, ser le­
gítima sua atuação, uma vez que o pró­
prio Código Tributário Nacional dispõe 
que os órgãos da administração direta e 
as autarquias, que explorem ou mante­
nham serviços de venda ao público em 
geral, ficam sujeitos ao recolhimento do 
ICM. Disso resultaria considerar-se a au­
tarquia como sujeito passivo do imposto 
e regular a inscrição da dívida, porque 
aos direitos explícitos correspondem os 
implícitos, necessários para a conservação 
de seus fins. 
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Mas não tem razão a Fazenda. Estra­
nho seria que o Estado de São Paulo, para 
fazer cumprir suas leis fiscais, viesse a 
excutir bens integrantes do patrimônio de 
autarquias que ele próprio criou. 

Certo é que, mantendo serviços de ven­
da de mercadorias, fica a autarquia su­
jeita ao recolhimento do ICM que for 
devido. O órgão de administração ou a 
autarquia, em tal caso, fica com o encargo 
de efetuar a arrecadação e recolhimento 
do imposto incidente sobre o valor acres­
cido, imposto que, por ser indireto, recai­
rá sobre o consumidor final. Daí não se 
poderá, contudo, concluir que, se a au­
tarquia não cumprir as obrigações legais 
de agente arrecadador e deixar de reco­
lher o imposto, deva sofrer a execução 
em seus bens. Não só os bens da autarquia 
são impenhoráveis, como também não tem 
sentido o Estado apelar para a coerção 
judicial para obrigar a autarquia, que ele 
próprio criou e sobre a qual exerce tutela 
administrativa, a cumprir as obrigações 
decorrentes de leis estaduais. O poder tu­
telar implica poder de dar instruções, o 
poder de fiscalizar as atividades da enti­
dade tutelada, constrangendo-a a cumprir 

as obrigações impostas por lei. A relativa 
independência funcional da autarquia, con­
cedida para que ela cumpra os próprios 
fins, não implica colocá-la fora do con­
trole administrativo da administração cen­
traI, inciis;:ensável para a manutenção da 
coesão e unidade sistemática de adminis­
tração pública. 

Justifica-se o emprego da via judicial 
pela Fazenda Estadual para exigir dos ci­
dadãos, das pessoas jurídicas de direito 
privado e das pessoas jurídicas de direito 
público estranhas ao Estado, o cumprimen­
to das leis tributárias do Estado; mas não 
tem cabimento que o Estado ponha de 
lado sua preeminência sobre a autarquia, 
que ele próprio criou, e se dispa da pró­
pria prerrogativa da executoriedade dos 
seus atos administrativos, suplicando ao 
Judiciário que constranja a autarquia es­
tadual a cumprir as obrigações tributárias 
resultantes das leis do mesmo Estado. 

Participou do julgamento o Juiz Garri­
gós Vinhaes. 

São Paulo, 3 de julho de 1974. Sylvio 
do Amaral, Presidente com voto. Geraldo 
Arruda, Relator. 

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - AUTARQUIA!> 
- EMPRESAS POBLlCAS - SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

Interpretação do Ato Complementar nQ 63, de 1969. 
Idem, do Decreto-lei nq 406, de 1968. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Rede Ferroviária Federal S.A. versus Estado de Minas Gerais. 
Recurso Extraordinário n'? 79413 - Relator: Sr. Ministro 

OSWAlDO TRIGUEIRO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros da Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal, na confor-

midade da ata do julgamento e das notas 
taquigráficas, por unanimidade de votos, 
não conhecer do recurso. 

Brasília, 12 de novembro de 1974. Os­
waldo Trigueiro, Presidente e Relator. 
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